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parecer nº 399, de 2024

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 142, DE 2022
De autoria da Nobre Deputada Monica do Movimento Pretas, o projeto em epigrafe dispõe sobre “a inclusão da Temática de Educação Ambiental para Conscientização da Água como Direito Humano Universal e Direito da Natureza no Programa de Ensino das Escolas de Ensino Fundamental e Médio da Rede Pública de Ensino do Estado de São Paulo”.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta no período correspondente às Sessões Ordinárias de 29/03/2022 a 05/04/2022, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.

Após remetida a proposição a esta Comissão de Educação e Cultura, foi designado Relator o Deputado Carlos Giannazi, que se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto.
Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 31 de outubro do corrente ano, competindo-nos, por força do despacho, redigir o voto vencedor.
De fato, em que pesem os propósitos da autora do projeto e do Relator designado, discordamos das razões apresentadas.

A matéria tratada na proposição não coaduna com o programa de estudo atual, cabendo ao Poder Executivo - Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, a ampliação de novas disciplinas na grade curricular dos estudantes, conforme artigo 241 da Constituição Estadual de São Paulo.
Diante do exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 142 de 2022.
Gilmaci Santos - Relator
Ciência do voto vencedor contrário à aprovação da propositura em reunião da Comissão de Educação e Cultura realizada no dia 5/3/2024.

Voto do 1º relator convertido em voto vencido

De autoria da Deputada Monica Seixas do Movimento Pretas, o Projeto de Lei em epígrafe inclui o tema "Educação Ambiental para Conscientização da Água como Direito Humano Universal e Direito da Natureza" no programa das escolas de ensino fundamental e médio da rede pública do Estado.
A proposição cumpriu seu trâmite regimental de pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a propositura recebeu parecer favorável, sendo encaminhada a esta Comissão de Educação e Cultura para análise, nos termos da XIV Consolidação do Regimento Interno.

Sob o enfoque desta Comissão Temática, manifesta-se pela aprovação da presente propositura.

A proponente, em sua justificativa, destaca a importância da água como recurso fundamental para a sobrevivência do ser humano, assim reconhecida pelo direito internacional e em nosso ordenamento jurídico, bem como ressalta que é através da educação que poderão ser repensadas as noções de disponibilidade, qualidade e acessibilidade à água e considerar questões como segurança, higiene, custo e uso dos recursos hídricos.

Conclusão.

Deste modo, manifesta-se de modo favorável ao Projeto de Lei nº 142, de 2022.

É o voto.

Carlos Giannazi

REJEITADO O VOTO DO RELATOR, PELA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, E DESIGNADO O DEPUTADO GILMACI SANTOS PARA REDIGIR O VENCEDOR CONTRÁRIO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 31/10/2023.

Professora Bebel – Presidente

Tenente Coimbra
Contrário ao voto do relator

Dani Alonso 
Contrário ao voto do relator

Professora Bebel
Favorável ao voto do relator

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator

Gilmaci Santos
Contrário ao voto do relator

Guto Zacarias
Contrário ao voto do relator

Carlos Giannazi
Favorável ao voto do relator

Dr. Eduardo Nóbrega
Contrário ao voto do relator

Marta Costa
Contrário ao voto do relator
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